
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA AGÊNCIA PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE - ADAPS  

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2022 

 

 

METRÓPOLE SOLUÇÕES EMPRESARIAIS E 

GOVERNAMENTAIS EIRELI-ME, identificada nos autos em epígrafe,  por 

sua representante legal,  vem à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no art. 4°, 

inciso XVIII, da Lei Federal 10.520/2002, apresentar suas CONTRARRAZÕES  

ao recurso administrativo interposto pela empresa ALLDAX SERVIÇOS 

EMPRESARIAIS LTDA,  o que faz pelos motivos de fato e de direito a seguir 

delineados.  

 

I —  SÍNTESE DOS FATOS 

 

Em resumo, a empresa Recorrente alega que a Recorrida 

supostamente não cumpriu os requisitos de habilitação jurídica ,  de qualif icação 

econômico financeira e de qualificação técnica .  

 

Todavia, impende salientar que os atos processuais praticados 

no certame pela Recorrida estiveram em estrita observância aos Princípios 

da Legalidade, Vinculação ao Instrumento Convocatório e demais 

mandamentos elencados no art. 3° da Lei Federal 8.666/93 .   

 



 

Por esse motivo, as teses recursais apresentadas pela Recorrente 

são meramente protelatórias,  além do que, no mérito,  são frágeis e não carece de 

elementos hábeis ao atendimento do pleito recursal  de inabilitação da Recorrida 

no Pregão Eletrônico 003/2022. 

 

 

II  —  O  DIREITO 

II.A)  A  COMPROVAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DE  

HABILITAÇÃO  JURÍDICA 

 

Em uma tentativa desesperada de inabilitar a Recorrida,  a Empresa  

Recorrente alega que ela não apresentou o seu ato constitutivo.  

 

Observe-se,  no entanto, que a falta de apresentação do contrato 

social consolidado ou do contrato social original e de todas as alterações nele 

promovidas não constitui vício capaz de determinar a inabilitação da 

licitante, admitindo-se o saneamento.  

 

Esclarece-se que tal documento foi remetido para o e -mail do 

Senhor Pregoeiro. Além disso, consta dos documentos de habilitação a 

certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Distrito Federal 

Aliás, é nesse sentido o entendimento endossado pela renomada consultoria em 

licitações Zênite, senão veja-se:   

 

“Embora permaneça o  dev er  das l i c i tan tes  de  apresentar  os  documentos  ne cessár ios  à  
comprovação de  atend imento  dos  r equis i to s  hab i l i tatór io s  f ixados no edi tal ,  não  
afas tamos a poss ibi l idade  de  a Adminis tração  real izar  di l i g ênc ias  que v iab i l izem a 
corre ta aná l i s e  dos  aspec to s  envo lv idos .  
 



 

Objetivando suprir  a falta de apresentação dos documentos pela 
l icitante e com fundamento no art.  43, § 3º,  da Lei nº  8.666/1993,  
admite-se a real ização de uma consulta on -line ao site oficial da Junta 
Comercial,  a fim de emitir  eventual certidão de inteiro teor que 
comprove todas as alterações real izadas no ato constitutivo,  desde que 
se trate de documento que possa ser obtido pela internet e que a 
Administração real ize referida consulta na sessão de licitação.  
 
A diligência fundamenta-se no reconhecimento de que a omissão na 
documentação constitui falha meramente formal, passível de ser 
saneada em consulta a site oficial na internet.  Se é possível  conferir  on -
line a regularidade da licitante, sem prejuízos à Administração ou aos 
demais participantes, não há por  que não o fazer .  Além disso,  tal  
medida observa os princípios da verdade material,  da competit ividade 
e do formalismo moderado.  
 
E mais ,  a inda que fo sse  inv iáve l  obter  uma comprovação on - l ine ,  s em pre juízo  de  
pos i c ionamentos  divergente s ,  entendemos que ser ia po ss ív e l  à Adminis tra ção  suspender  
a ses são  púb l i ca para real izar  di l i g ênc ias  perante  a  Junta Comerc ial  ou  com a própr ia 
l i c i tante  acer ca da documentação fal tante  e ,  s e  fo r  o  caso ,  sanear o  v í c io .  
 
Nessa h ipó tese ,  a própr ia l i c i tante  poder ia apresentar  o  contrato  so c ia l  conso l idado ou 
seu ato  cons t i tut ivo  com todas as  a l t era ções  subsequentes  ou,  ainda,  uma cer t idão 
s impl i f i cada ou de  inte i r o  t eor  (documentos  exped idos  pe la Junta Comerc ia l  e  que  
re latam os  atos  arquiva dos no  re f e r ido  órgão) .  Tais  in formações  t er iam o intui to  de  
val idar  a habi l i tação  da l i c i tante  quanto  ao  ponto .  
 
Embora a solução ora proposta possa ser  alvo de discussão, para a 
Consultoria Zênite,  tal  situação não configura juntada poster ior de 
documento que deveria constar originalmente (o que é vetado pelo art.  
43, § 3º,  da Lei  de Licitações),  até porque, para o desfecho do caso, 
bastaria a anotação da informação obtida, pela comissão ou pelo 
pregoeiro, no documento já apresentado no envelope de habili tação.  
 
On- l ine  ou  não  (v ia  Junta Comerc ia l  ou  com a própr ia l i c i tante ) ,  a  confer ênc ia  para 
admit ir  a habi l i tação  excepc ional  de  l i c i tante  que não atendeu ao edi ta l ,  po is  apresen tou 
documentação ir r egu lar ,  t em como f inal idade pre s t ig iar  o  carát er  compet i t ivo  da 
l i c i tação ,  bem como o  pr in c ípio  da e conomic idade e  a  bus ca  da propos ta mai s  vantajosa 
à Adminis tração .  
 
Ressal tamos que ,  qua lque r  que se ja  o  r esu l tado da di l i g ênc ia ,  e s t e  deverá  ser  juntado 
aos  autos  do  processo  adminis trat ivo .  
 
Com base  no  exposto ,  s egundo um pos i c ionamento  conservador  e  t radic ional ,  impõe -se  a  
inabi l i tação  da l i c i tante  que  não apresente  todos  o s  adi t ivos  ao  contrato  so c ial  ou a  
versão  conso l idada desse  documento .  



 

 
Contudo, para a Zênite, ainda que nossa proposição seja pass ível de 
divergência, tal  defeito pode ser saneado se,  em di ligência (art .  43, § 
3º,  da Lei  nº 8.666/1993), confirmar -se a regularidade da licitante 
quanto ao requisito habilitatório. Trata -se de posicionamento que, 
mesmo diante de seu caráter  polêmico, obs erva a tendência de 
saneamento,  priorizando princípios como verdade material,  
razoabilidade, proporcionalidade e,  especialmente, ampliação da 
competitividade capaz de obter a proposta mais vantajosa para a 
Administração.  

 

Impende reafirmar que: a Certidão Simplificada emitida pela 

Junta Comercial do Distrito Federal  abaixo reproduzida fez parte dos 

documentos habilitatórios remetidos pela Recorrida, destacando-se que nela 

constam todas as alterações real izadas no ato constitutivo  da Recorrida.   



 

 



 

 

Ante todo o exposto, evidencia -se que a habilitação da empresa 

Recorrida atende plenamente aos requisitos do Edital, o que não impede, no 

entanto, que o Órgão promova eventuais di l igências a fim de colher informações 

complementares e aferir que a l icitante Recorrida possuía e possui todos os 

requisitos de habilitação jurídica para adimplir com o objeto da licitação, o que, 

inclusive,  já foi observado no julgamento de Vo ssa Senhoria.  

II.B)  A  COMPROVAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DE  

QUALIFICAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

No que se refere especificamente ao  balanço patrimonial  

apresentado pela Recorrida, informa -se que ele foi registrado na Junta Comercial 

do DF em 03/05/2022 sob o nº 22/052.540-4 e que a sua validade foi deferida 

por ato do mencionado Órgão, veja -se:  

 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO -  REGISTRO DIGITAL A autencidade desse 
documento pode ser  confer ida no portal  de serviços da jucisdf in formando o 
número do protocolo 22/052.540 -4.  Cert if ico que o ato,  assinado 
digi talmente,  da empresa METROPOLE SOLUCOES EMPRESARIAIS E 
GOVERNAMENTAIS EIRELI ME, de  CNPJ 07.843.902/0001 -39  e  
protocolado sob o número 22/052.540 -4  em03/05/2022,  encontra -se  
registrado na Junta  Comercial  sob o número 18323 94,  em 03/05/2022.  O ato  
foi  defer ido eletronicamente pelo examinador MARIA APARECIDA 
CYPRIANO BARBOSA. Cer ti f ica  o  regis tro,  o Secretár io -Geral ,  Maxmil iam 
Patr iota  Carneiro.  Para  sua  val idação,  deverá ser  acessado o s it io ele trônico 
do Portal  de  Serv iços  / 
Val idarDocumentos(https://por talserv icos. jucis .df .gov.br/Portal/pages/im
agemProcesso/viaUnica. js f )  e  informar o número de protocolo  e chave de 
segurança.  

 



 

Logo, a Recorrida comprovou ter cumprido os requisitos de 

qualificação econômico financeiras do edi tal,  motivo pelo qual não há se falar em 

desatendimento com o edital.  

 

II.C) A  COMPATIBILIDADE  DOS  ATESTADOS  DE  

CAPACIDADE  TÉCNICA  APRESENTADOS  PELA  

EMPRESA  RECORRIDA  COM  O  OBJETO  DA  LICITAÇÃO  

 

A Recorrente alega que os atestados de capacidade técnica 

acostados ao certame pela Empresa Recorrida não atenderiam aos requisitos do 

edital.  

 

Entretanto, douto julgador,  citados documentos são compatíveis 

com a licitação tendo em vista que a  qualificação técnica nas l icitações não é um 

“jogo de palavras” ,  e,  sim, a experiência anterior acumulada pela Empresa 

Recorrida na execução de objetos correlatos à presente licitação.    

 

Rememora-se, inclusive, que o Estatuto de Licitações, quando se refere à exigência de 

qualificação técnica dos licitantes, requisita a apresentação de atestados compatíveis, e não 

idênticos, ao objeto licitado pela Administração Pública. 

 

Ainda neste sentido, o art. 37,  XXI da Constituição Federal  dispõe 

que:  

 

“Art.  37 ( . . . )  
( . . . )  
XXI - ressalvados os casos especif icados na legislação, as obras,  
serviços, compras e al ienações serão contratados mediante processo de 



 

l icitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obr igações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei,  o qual somente permitirá as exigências de qualif icação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”  
(gr ifos acrescidos)  

 

E mais,  o art.  30 do Estatuto Geral de Licitações previu que :  

 

“Art.  30.  A documentação relat iva à qual if icação técnica l imitar -se-á a:  
( . . . )  
II  -  comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características,  quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos ;  

 

Frisa-se, Senhor Pregoeiro, que todos os atestados de capacidade 

técnica enviados e anexados ao certame pela Recorrida correspondem às 

atividades de assessoramento técnico  e são absolutamente compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação epigrafada.  

 

Ademais,  os citados atestos  possuem todas as informações 

necessárias e suficientes para que se possa,  mediante comparação entre seus 

objetos e os serviços ora contratados,  inferir a aptidão da Recorrida para a 

execução do contrato nos termos em que se propõe.  

 

Diga-se mais,  os documentos acostados ao processo pela Recorrida 

evidenciam um sistema normativo de aptidões que possuem uma complexidade 

intelectual, tecnológica e operacional superior aos exigidos na contratação em 

comento. 

 



 

Neste sentido, Senhor Pregoeiro,  é pacificado no Tribunal de 

Contas da União o entendimento de que a comprovação da capacidade técnico -

operacional dos licitantes deve ser auferida de maneira objetiva e de forma a 

garantir a participação daqueles que tenham real capacidade potencial para 

executar os serviços com a segurança que o interesse público requer.  

 

In verbis ,  segue a Súmula 263/2011 e a decisão proferida pelo 

Egrégio Tribunal de Contas da União:  

 

Decisão TCU nº 574/2002 –  Plenário :  
 
“(. . . )  foi se firmando o entendimento de que o limite é estabelecido no 
caso concreto,  uti l izando-se o bom-senso, respeitando os princípios 
administrativos da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como o 
art.  37,  inciso XXI, da Constituição da República, e os princípios da 
licitação. Em suma, tal exigência deve limitar-se às parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo,  e em quantitativos que 
assegurem um mínimo aceitável de garantia para a administração e um 
máximo de competitividade ao processo l icitatório.  Não se discute a  
possibi l idade de serem feitas exigências de qual if icação técnica para 
habil i tação, mas s im, a  medida, a proporção em que são feitas (daí  porque 
inúteis  ao esclarecimento da questão as c itações de decisões do TCU e STJ 
apresentadas pelo Responsável) .  Especif icamente sobre a medida das  
exigências ,  na mesma obra de Marçal  Justen Filho,  c itada pelo Sr .  Diretor  
Geral  encontra-se o seguinte trecho elucidat ivo: "Também não se admitem 
requis itos  que,  restr it ivos à  part ic ipação no certame,  se jam irrelevantes para 
a execução do objeto  l ici tado. Deve-se considerar  a  at ividade pr incipal e  
essencial  a ser  executada, sem maiores referências  a  especif icações ou 
deta lhamentos.  Isso não s ignif ica af irmar que tais  peculiar idades  sejam 
irrelevantes .  São s ignif icat ivas para a execução do objeto ,  mas não para a 
habil i tação." ( in Comentár ios à  Lei de Licitações e Contratos 
Administrat ivos , 5ª  ed . ,  p.  312l) .   
 

SÚMULA Nº 263/2011  
Para a comprovação da capacidade técnico -operacional  das l ici tantes,  
e desde que limitada,  simultaneamente, às parcelas de  maior  relevância 
e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal  a exigência de 
comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou 
serviços com características semelhantes, devendo essa exigência 



 

guardar proporção com a dimensão e a co mplexidade do objeto a ser 
executado.  

 

No mesmo sentido, caminha a doutrina de MARÇAL JUSTEN 

FILHO, o qual alude à expressão "qualificação técnica real"  para designar a 

qualificação que deve ser investigada nos certames licitatórios:  

 

“Alude-se, nessa linha, à qualificação técnica real.  Significa que a 
qualificação técnica a ser  investigada é não apenas aquela teórica, mas 
também a efetiva, concreta, prática. É a titularidade de condições 
práticas e reais de execução do contrato.  Em vez de exame apenas 
teórico do exercício da atividade, as exigências se voltam para a efetiva 
condição prática de desempenhar satisfatoriamente o objeto lici tado.”  
 
(JUSTEN FILHO, Marçal .  Comentár ios à lei  de l ic itações e contratos 
administrat ivos: 5a ed.  São Paulo : Dialét ica ,  1 998,  p. 306)  

 

Desse modo, a exigência editalícia do item relacionado à 

qualificação técnica edital  foi integralmente cumprida e atendida pela 

Empresa Recorrida ,  pelo que as razões recursais das mencionadas Recorrentes, 

em sentido contrário, devem ser afast adas ante a carência de seus fundamentos.  

 

II.D) -  A COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA DA 

RECORRIDA EM GERIR MÃO-DE-OBRA À 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

Ainda sobre a comprovação de experiência técnica da Recorrida,  

há de se apresentar o recente pronunciamento do Tribunal de Contas da União ,  

para quem a qualificação técnica operacional dos certames deve corresponder à 

capacidade da licitante em gerir mão-de-obra, e não a sua aptidão relativa 

a determinadas atividades .  

 



 

Frisa-se o posicionamento recentemente endossado pelo TCU, no 

Acórdão n.º 1214/2013-TCU-Plenário, ipsis l i t teris :  

 

“TC 006.156/2011 -8 -  Natureza: Representação. Órgão: Secretar ia de 
Logíst ica e Tecnologia da Informação do Ministér io  do Planejamento 
(SLTI/MP).  
[ . . . ]  
114. O que importa  é perceber que a habilidade das contratadas na 
gestão da mão de obra, nesses casos, é realmente muito mais relevante 
para a Administração do que a aptidão técnica para a execução dos 
serviços, inclusive porque estes apresentam normalmente pouca 
complexidade. Ou seja, nesses contratos, dada a natureza dos serviços,  
interessa à Administração certificar -se de que a contratada é capaz de 
recrutar e manter  pessoal capacitado e honrar  os compromissos 
trabalhistas,  previdenciários e fiscais.  É si tuação muito dive rsa de um 
contrato que envolva complexidade técnica, como uma obra, ou de um 
contrato de fornecimento de bens, em que a capacidade pode ser  
medida tomando-se como referência a dimensão do objeto –  que serve 
muito bem o parâmetro de 50% usualmente adotado.”  

 

Depreende-se,  portanto, que o conteúdo dos atestados de 

capacidade técnica apresentados pela Recorrida, no que se refere à 

compatibil idade da prestação de serviços, deve se prestar à aval iação  da 

habilidade da empresa METRÓPOLE na prestação de serviços e gestão de 

contratos administrativos,  e não à aval iação da  identidade técnica de execução 

destes.  

 

II.E) -  A COMPROVAÇÃO DOS  DEMAIS  REQUISITOS  DO  

EDITAL   

 

Em primeiro lugar,  esclarece—se que a Recorrida é optante do 

regime tributário do LUCRO REAL, motivo pelo qual não apresentou a o termo 

de opção mencionado no item 7.4.3.1.3 do edital.  

 



 

III – CONCLUSÃO 

 

Ante todo o exposto, evidencia -se que a habilitação da empresa 

Recorrida atende plenamente aos requisitos do Edital, o que, inclusive, já foi 

observado no julgamento de Vossa Senhoria.  

 

EX POSITIS ,  requer:  

 

(A)  seja julgado improcedente o Recurso da Empresa 

Recorrente, eis que desprovido de qualquer sustentáculo 

fático-jurídico;  

 

(B)  Caso Vossa Senhoria entenda de forma diversa, que os 

autos sejam encaminhados para Autoridade Competente, para 

apreciação. 

Termos em que,  

Pede provimento.  

Brasíl ia-DF, 12 julho de 2022 

 

Fábia Marques Braga. 

CRC 013977/DF. 

Metrópole Soluções Governamentais. 

Responsável Técnica: Fábia Marques Braga – CRC 013977/DF – Auditora 

registrada no IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 

sob número 5217  


